
CONTRIBUTO DOS FUNDOS EUROPEUS E ESTRUTURAIS DE INVESTIMENTO
PARA A MODERNIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Esta Avaliação visou aferir o contributo dos projetos apoiados pelos Fundos Europeus e Estruturais de Investimento [FEEI] no 
âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 [QREN] e do Acordo de Parceria Portugal 2014-2020 [PT2020] para 
a modernização e capacitação da Administração Pública portuguesa.

Principais Domínios de Intervenção

Apetrechamento Tecnológico
para a Transformação Digital

da Administração Pública

Adoção de Novos Modelos
e Soluções de Distribuição

de Serviços Públicos

Capacitação Institucional e 
Desenvolvimento Organizacional da 

Administração Pública

Qualificação do
Capital Humano da

Administração Pública

Os Grandes Números da Intervenção

> 2.400 > 580
projetos
apoiados

entidades beneficiárias

> 1.000 > 760
milhões de €

de investimento
milhões de €

de apoio comunitário

A transformação digital esteve presente em mais de 1.000 projetos.

Para além da perspetiva estrita de apetrechamento tecnológico, estes projetos posicionaram-se 
frequentemente como enablers para a concretização de mudanças estruturais na forma como os 
organismos públicos estruturam e desenvolvem a sua atividade.

O ciclo realizações>resultados no domínio do Apetrechamento Tecnológico para a Transformação Digital da Administração Pública

Adoção/Utilização de tecnologias
digitais de suporte ao funcionamento

da Administração Pública

Otimização e integração
de processos e serviços da

Administração Pública

Melhoria da produtividade
e responsividade da

Administração Pública

O ciclo realizações>resultados no domínio da Adoção de Novos Modelos e Soluções de Distribuição de Serviços Públicos

Criação/Qualificação de canais
de atendimento e disponibilização

de serviços públicos

Facilitação das condições
de acesso e/ou utilização

dos serviços públicos

Melhoria do grau de
satisfação dos utilizadores

de serviços públicos

Este resultado (mais direto e imediato) materializou-se primordialmente através da melhoria das 
condições e capacidades de acesso e utilização de informação e da mitigação de problemas de 
funcionalidade, disponibilidade e /ou disponibilidade dos sistemas tecnológicos utilizados. Em paralelo, 
foram dados passos estruturantes na promoção da interoperabilidade no seio da Administração Pública.

Este impacto é sentido primordialmente na redução dos tempos médios de execução de tarefas 
administrativas de suporte à atividade das entidades promotoras e da satisfação das solicitações dos 
utilizadores, acompanhado também pelo aumento do grau de personalização desses serviços. Subsistem 
limitações relevantes ao nível da integração de processos e serviços no seio da Administração Pública.

A qualificação dos canais de interação com Cidadãos e Empresas esteve presente em mais de 700 projetos.

Houve uma aposta estratégica clara no canal eletrónico, acompanhada também por uma transição para 
modelos integrados de distribuição multicanal; paralelamente, manteve-se um investimento significativo no 
canal presencial, refletindo a sua relevância nos hábitos e preferências dos utilizadores.

Este resultado (mais direto e imediato) materializou-se no alargamento do leque de serviços eletrónicos e 
na melhoria da funcionalidade e/ou usabilidade deste canal, bem como na melhoria da funcionalidade e/ou 
conforto dos espaços de atendimento presencial, mitigando riscos de infoexclusão no acesso a serviços 
públicos. Houve progresso – embora limitado – na disponibilização de serviços integrados/transversais.

Este impacto é mais visível na redução dos tempos médios de execução de tarefas administrativas de 
suporte à atividade das entidades promotoras e na satisfação das solicitações dos utilizadores, assim 
como no aumento do grau de personalização desses serviços. No entanto, persistem limitações ao nível 
da integração de processos e serviços entre organismos da Administração Pública.



> Alargar e aprofundar a base de conhecimento sobre a atividade e o desempenho da Administração Pública

> Suportar o novo período de programação numa leitura sólida e fundamentada da situação de partida

> Assegurar a existência de mecanismos colaborativos de governance entre instrumentos de financiamento

> Reforçar a capacidade de enquadramento e agenciamento do processo de modernização e capacitação da Administração Local

> Aperfeiçoar os mecanismos e práticas de operacionalização do princípio da orientação para resultados

> Fomentar a expansão e qualificação da oferta de serviços eletrónicos de nova geração

> Consolidar a rede de atendimento presencial da Administração Pública

> Promover o cumprimento dos requisitos legais e a adoção de boas práticas de acessibilidade e usabilidade dos serviços públicos

> Robustecer o contributo das intervenções de modernização e capacitação da Administração Pública no combate à infoexclusão

> Generalizar a adoção de práticas de avaliação da qualidade dos serviços prestados

> Fomentar a adoção de práticas estruturadas de implementação do ciclo de gestão da formação profissional

> Diversificar as lógicas de atribuição de financiamento a intervenções de formação profissional

> Estimular a experimentação, disseminação e replicação de soluções inovadoras

O Estudo de Avaliação está disponível em www.adcoesao.pt

O ciclo realizações>resultados no domínio da Capacitação Institucional e Desenvolvimento Organizacional da Administração Pública

Promoção de iniciativas de
capacitação institucional e mudança

organizacional na Administração Pública

Racionalização, focalização
e/ou agilização da atividade
da Administração Pública

Melhoria do desempenho
organizacional e operacional dos

organismos da Administração Pública

O ciclo realizações>resultados no domínio da Qualificação do Capital Humano da Administração Pública

Formação profissional
dos recursos humanos da

Administração Pública

Aquisição/Reforço de competências
profissionais pelos recursos humanos

da Administração Pública

Melhoria do desempenho
profissional dos recursos humanos

da Administração Pública

Principais Recomendações da Avaliação

Entidade promotora:                            Equipa de Avaliação:                                                    Cofinanciado por:

A capacitação institucional dos organismos públicos esteve presente em mais de 400 projetos.

Estes projetos revelam um foco expressivo na reengenharia dos processos internos de funcionamento
das entidades promotoras, desenvolvendo-se frequentemente no âmbito de operações conducentes à 
desmaterialização desses processos.

Este resultado (mais direto e imediato) materializou-se primordialmente ao nível da agilização do 
funcionamento das entidades promotoras, consubstanciando-se tanto no plano interno (e.g. supressão 
de tarefas/processos redundantes e/ou sem valor acrescentado) como no plano da resposta fornecida 
aos seus utilizadores finais.

A aferição deste impacto (esperado) foi fortemente limitada pela escassez/inexistência de métricas comuns.
Porém, a análise de situações concretas (Estudos de Caso) permitiu recolher evidência sobre os ganhos 
obtidos neste domínio, bem patentes na progressiva consolidação de uma cultura de orientação para 
resultados e, de forma associada, no reforço das práticas de monitorização e avaliação de desempenho.

A qualificação dos recursos humanos da Administração Pública esteve presente em mais de 1.150 projetos.

As intervenções formativas apoiadas apresentam maior associação a lógicas de desenvolvimento 
profissional e/ou organizacional do que a lógicas de projeto, sendo de realçar uma queda abrupta do 
número de intervenções (e do custo associado) no PT2020 face ao QREN.

A aferição do alcance efetivo deste resultado (mais direto e imediato) é muito condicionada pela 
reduzida adoção de práticas formais e sistemáticas de avaliação das aprendizagens e escassez de 
evidência empírica disponível que valide o balanço positivo expresso pelas entidades promotoras. 

A aferição da materialização deste impacto é fortemente condicionada pela existência de fragilidades 
muito expressivas em matéria de avaliação dos resultados efetivamente alcançados, as quais não são 
dissociáveis da dificuldade de implementação de práticas de valorização e reconhecimento profissional
ao abrigo do quadro legal e das práticas de gestão de recursos humanos na Administração Pública.


